
AVISO DE LICITAÇÃO
 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 092/2016/CAERD/RO

com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”, exceto os itens:1, 2, 3, 6, 13 e 14

A  Companhia  de  Água  e  Esgotos  de  Rondônia  -  CAERD,  através  de  seu  Pregoeiro  (a),  designada  por  força  das
disposições contidas na Portaria Nº.205/DE/2016, publicado no DOE de nº.  154 de 18/08/2016,  torna público que se
encontra  autorizada  a  realização  de  licitação  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  sob  o  Nº
092/2016/CAERD/RO, do tipo “menor preço por Item”, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da
proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002,
com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, a Instrução Normativa nº 047/2008 e a Instrução Normativa nº 048/2008, Decreto
Estadual 18.340/2013 e subsidiariamente, com a Lei Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.°123/2006, com a
Lei  Estadual  n.°2414/2011 e  com os  Decretos Estaduais  n.°16.089/2011  e  demais  legislações  vigentes,  tendo como
interessada a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 910/2016.
Contratação de Empresa para fornecimento de tubo de Polietileno em bobina na cor azul.  Tê de serviço integrado e
conexões para ramais prediais de água e serem destinados as SUREG’S. VALOR ESTIMADO: R$ 1.156.787,16 (um
milhão cento e cinquenta e seis mil reais, setecentos e oitenta e sete reais e dezesseis centavos) DATA DE ABERTURA:
27 de outubro de 2016 às 09h 30min (horário de Brasília) ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br CÓDIGO
DA  UASG  CAERD:  925217  LOCAL:  O  Pregão  Eletrônico  será  realizado  por  meio  do  endereço  eletrônico  acima
mencionado, através do (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio. DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório
e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos
www.comprasnet.gov.br (site oficial)  e  http://www.caerd-ro.com.br (site  alternativo).   Maiores  informações poderão  ser
obtidas por meio do telefone (69) 3216-1728,  através do e-mail  cplmo@caerd-ro.com.br ou no setor de Licitações na
CPLMO da Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD, no horário das 07h30min às 13h30min de segunda à
sexta-feira, sito à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-046 – Porto Velho-RO. Não
havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no
preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrário.

                          
                          Porto Velho - RO, 13 de outubro de 2016.

Adm. Jamil Manasfi da Cruz
Pregoeiro  da CAERD/RO

Mat. 09188-4
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AVISO

Recomendamos  aos  Licitantes  a  leitura  atenta  às
condições/exigências  expressas  neste  edital  e  seus  anexos,
notadamente  quanto  ao  credenciamento,  formulação  da s
propostas  de  preços,  e  documentos  de  habilitação,
objetivando  uma  perfeita  participação  no  certame
licitatório.

Dúvidas serão sanadas somente dentro dos prazos est ipulados
no edital(69) 3216- 1728



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 092/2016/CAERD/RO
com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”, exceto os itens:1, 2, 3, 6, 13

e 14

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
(Processo Administrativo n.°910/2016)

PREÂMBULO

Torna-se  público,  para  conhecimento  dos  interessado s,  que  a  Companhia  de  Água  e
Esgotos de Rondônia - CAERD , através de seu Pregoeiro, designado por força das  disposições
contidas na Portaria Nº.205/DE/2016, publicado no DOE de nº. 15 4 de 18/08/2016,  realizará
licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo men or
preço por item,  nos termos da Lei nº 10.520/ 2002, da Instrução No rmativa nº 047/2008, da
Instrução  Normativa  nº  048/2008,  da  Lei  Complementa r  n°  123/  2006,  do  Decreto  Estadual
18.340/2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.

___________________________________________________ _____________________
DATA: 27 de outubro de 2016

HORÁRIO DE BRASÍLIA:09h30m(horário de Brasília).

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

1.DO OBJETO

1.1  Ao presente  Termo  de  Referência  tem  por  objetivo  a  co ntratação  de  empresa  para
fornecimento  de  Tubo  de  Polietileno  em  bobina  na  co r  azul,  Tê  de  serviço  integrado  e
conexões para ramais prediais de água a serem desti nados as Superintendências Regionais –
SUREG’s

2.DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

2.1 O órgão gerenciador será a Companhia de Águas e  Esgotos de Rondônia(CAERD).

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua valid ade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão  ou  entidade  da  administração  pública  que  não  tenha  participado  do  certame
licitatório,  mediante anuência do órgão gerenciador ,  desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas,  no que couber, as condições  e as regras estabelecidas na Lei nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
3.2.  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Re gistro  de  Preços,  observadas  as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteriorm ente assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.
3.3.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  a  que  se  refere  este  item  não  poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos  quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de pr eços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.
3.4. As adesões à ata de registro de preços são lim itadas, na totalidade, ao quíntuplo do
quantitativo de cada item registrado na ata de regi stro de preços para o órgão gerenciador
e  órgãos  participantes,  independente  do  número  de  ó rgãos  não  participantes  que
eventualmente aderirem.
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata com petem os atos relativos à cobrança do
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratu almente  assumidas  e  a  aplicação,
observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  even tuais  penalidades  decorrentes  do
descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  as  suas  próprias  contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
3.6 Após a autorização do órgão gerenciador,  o órgã o não participante deverá efetivar a
contratação  solicitada  em  até  noventa  dias,  observa do  o  prazo  de  validade  da  Ata  de
Registro de Preços.
3.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepc ional e justificadamente, a prorrogação
do prazo para efetivação da contratação, respeitado  o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.
acesso.
4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.  Poderão  participar  desta  Licitação,  somente  empresa s  que  estiverem  regularmente
estabelecidas  no País ,  cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíve is com o objeto
desta Licitação  e que atenderem a todas as exigências, inclusive qu anto à documentação para
habilitação, constantes do Edital e seus anexos ;

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados
no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedor es  -  Sicaf  e  perante  o  sistema
eletrônico provido pela Secretaria de Logística e T ecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio d o sítio www.comprasgovernamentais.gov.br
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4.3.  A  participação  nesta  licitação  importa  à  propo nente  na  irrestrita  aceitação  das
condições estabelecidas no presente Edital, bem com o a observância dos regulamentos, normas
administrativas  e  técnicas  aplicáveis,  inclusive  qu anto  a  recursos.  A  não  observância
destas condições ensejará na sumária desclassificaç ão da proponente.

4.4. Como requisito para participação no Pregão Ele trônico a Licitante deverá manifestar,
em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
e  que  sua  proposta  de  preços  está  em  conformidade  c om  as  exigências  do  instrumento
convocatório, bem como a descritiva técnica constan te do Anexo I - Termo de Referência  do
presente Edital, conforme Art. 21 § 2º da Instrução  Normativa 047/2008.

4.4.1.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requ isitos de habilitação e proposta
sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.

4.5.  Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, emp resas que estejam enquadradas nos
seguintes casos:

4.5.1.  Que  se  encontrem  sob  falência,  concordata,  c oncurso  de  credores,  dissolução  ou
liquidação, recuperação judicial, recuperação extra judicial;

4.5.2.  Que,  em regime  de consórcio,  qualquer  que se ja  sua  forma de constituição,  sejam
controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si;

4.5.2.1. A vedação à participação de empresas inter essadas que se apresentem constituídas
sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas
aquisições  de  pequenos  vultos,  não  se  torna  interes sante  a  participação  de  grandes
empresas, sendo comum a participação de empresas de  pequeno e médio porte, às quais, em sua
maioria,  apresentam  o  mínimo  exigido  no  tocante  à  q ualificação  técnica  e  econômico-
financeira, condições suficientes para a execução d e contratos dessa natureza.

4.5.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder  Público, na condição de contratante, a
escolha da participação, ou não, de empresas consti tuídas sob a forma de consórcio, com as
devidas justificativas, conforme se depreende da li teralidade do texto da Lei Federal nº
8.666/93,  art.  33  e  ainda  o  entendimento  do  Acórdão  TCU  nº  1316/2010,  que  atribui  à
Administração a prerrogativa de admissão de consórc ios em licitações por ela promovidas,
pelos  motivos  já  expostos,  conclui-se  que  a  vedação  de  constituição  de  empresas  em
consórcio,  neste  certame,  é  o  que melhor  atende o  i nteresse  público,  por  prestigiar  os
princípios da competitividade, economicidade e mora lidade.

4.5.3.  Que por  quaisquer  motivos  tenham sido declar adas inidôneas por  qualquer  Órgão da
Administração  Pública  direta  ou  indireta,  Federal,  Estadual,  Municipal  ou  do  Distrito
Federal, bem como as que estejam punidas com suspen são do direito de contratar ou licitar
com a Administração Pública  Estadual,  desde que  o  A to  tenha  sido publicado na  imprensa
oficial,  pelo  órgão  que  a  praticou,  enquanto  perdur arem  os  motivos  determinantes  da
punição;

4.5.4. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.6.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vincu lada ao Órgão promotor da licitação, bem
assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, di rigente ou responsável técnico.

4.6.2.  É  vedada  a  participação  de  servidor  público,  bem  como  funcionários  da  CAERD  na
qualidade  de  diretor  ou  integrante  de  conselho  da  e mpresa  Licitante,  bem  como
procurador/representante  da  empresa,  em  conformidad e  com  o  artigo  12  da  Constituição
Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1.  O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
participação dos interessados na modalidade licitat ória Pregão, em sua forma eletrônica.

5.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Por tal de Compras do Governo Federal, no
sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br,  com  a  solic itação  de  login  e  senha  pelo
interessado.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de s ua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por  esta licitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senh a, ainda que por terceiros.

5.5.  A  perda  da  senha  ou  a  quebra  de  sigilo  deverão  ser  comunicadas  imediatamente  ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de
6. DO ENVIO DA PROPOSTA
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6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por m eio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, e ntão,  encerrar-se-á automaticamente a
fase de recebimento de propostas.

6.2.  Todas  as  referências  de  tempo  no  Edital,  no  av iso  e  durante  a  sessão  pública
observarão o horário de Brasília – DF.

6.2. O licitante será responsável por todas as tran sações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verd adeiras suas propostas e lances.

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações  no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus de corrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4.  Até a abertura da sessão, os licitantes poderã o retirar  ou substituir as propostas
apresentadas.

6.5.  O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediant e  o  preenchimento,  no  sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.5.1. Valor unitário e total do item; 

6.5.2.  A  quantidade  de  unidades,  observada  a  quanti dade  mínima  fixada  no  Termo  de
Referência para cada item;

6.5.2.1.  Em não  havendo  quantidade  mínima  fixada,  d everá  ser  cotada  a  quantidade  total
prevista para o item.

6.5.3. Marca e modelo;

6.5.4. Fabricante; 

6.5.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável,  o modelo, prazo de
validade ou de garantia, número do registro ou insc rição do bem no órgão competente, quando
for o caso;

6.6. Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  p roposta  vinculam  o  fornecedor
registrado. 

6.7. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerci ais  e  quaisquer  outros  que  incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferi or a  60   (sessenta)  dias, a contar da
data de sua apresentação. 

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1.  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  s essão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados nest e Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentad as, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos  e stabelecidos neste Edital,  contenham
vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as  especificaçõ es  técnicas  exigidas  no  Termo  de
Referência.

7.2.1.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participa ntes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não imped e o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as proposta s classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para t roca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes dev erão encaminhar lances exclusivamente
por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do
valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total  do item.

7.6. Os licitantes  poderão oferecer  lances  sucessivo s,  observando o  horário  fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edi tal.

7.7. O intervalo  mínimo de diferença de valores  entr e os  lances,  que incidirá  tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação  à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser  0,01 (um centavo).
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7.7.3. Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  des acordo  com  a  norma  deverão  ser
desconsiderados  pelo  pregoeiro,  devendo  a  ocorrênci a  ser  comunicada  imediatamente  à
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.

7.7.4. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  será registrada em campo próprio do
sistema.

7.8. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  infer ior  ao  último  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema.
 
7.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo me smo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos

7.9. Não serão aceitos  dois  ou mais  lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele  que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
 
7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os lic itantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identi ficação do licitante. 

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deco rrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa
e terá reinício somente após comunicação expressa d o Pregoeiro aos participantes.
 
7.13. A etapa de lances da sessão pública será encer rada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico  encaminhará aviso  de fechamento  iminente  dos lances,  após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleato riamente determinado pelo sistema, findo
o qual será automaticamente encerrada a recepção de  lances. 

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorr erá com o valor de sua proposta e, na
hipótese  de  desistência  de  apresentar  outros  lances ,  valerá  o  último  lance  por  ele
ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

7.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a v erificação automática, junto à Receita
Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistem a  identificará  em coluna  própria  as
licitantes  qualificadas  como  microempresas  ou  empre sas  de  pequeno  porte,  procedendo  à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplica r-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC
nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.53 8, de 2015.

7.16. Caso a  melhor  oferta  válida  tenha sido apresen tada por  empresa de maior  porte,  as
propostas de pessoas qualificadas como  microempresa s ou empresas de pequeno porte  que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) ac ima da proposta ou lance de menor preço
serão consideradas empatadas com a primeira colocad a.

7.17. A melhor classificada nos termos do item anter ior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em v alor inferior ao da primeira colocada,
no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sist ema,  contados  após  a  comunicação
automática para tanto.

7.18. Caso  a  licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo e stabelecido, serão convocadas as demais
licitantes  qualificadas  como  microempresa  ou  empres a  de  pequeno  porte  que  se  encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem  de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem ant erior.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verifi cação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar  quanto ao preço, a sua exequibilidade,
bem como quanto ao cumprimento das especificações d o objeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance ven cedor com valor superior ao preço máximo
fixado ou que apresentar preço manifestamente inexe quível.
8.3.  Considera-se  inexequível  a  proposta  que aprese nte  preços  global  ou  unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatív eis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ai nda que o ato convocatório da licitação
não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quan do  se  referirem  a  materiais  e
instalações de propriedade do próprio licitante, pa ra os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.  

8.4.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar  documento digital, por meio de
funcionalidade disponível  no sistema, estabelecendo  no “chat”  prazo razoável  para tanto,
sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4.1.  Dentre os  documentos  passíveis  de solicitaçã o pelo  Pregoeiro,  destacam-se os  que
contenham  as  características  do  material  ofertado,  tais  como  marca,  modelo,  tipo,
fabricante e procedência, além de outras informaçõe s pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrô nico, ou, se for o caso, por outro meio
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e  prazo  indicados  pelo  Pregoeiro,  sem  prejuízo  do  s eu  ulterior  envio  pelo  sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.4.1.1.O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada  do  licitante,  formulada  antes  de findo  o  prazo  estabelecido,  e  formalmente
aceita pelo Pregoeiro. 

8.4.2.Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pe los meios previstos nos subitens acima,
o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em  primeiro lugar apresente amostra, sob
pena de não aceitação da proposta, no local a ser i ndicado e dentro de 5(cinco) dias úteis
contados da solicitação.

8.4.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divu lgado o local e horário de realização do
procedimento  para  a  avaliação  das  amostras,  cuja  pr esença  será  facultada  a  todos  os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.4.2.2. Os resultados das avaliações serão divulga dos por meio de mensagem no sistema.

8.4.2.3.  No  caso  de  não  haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo ent rega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante ser á recusada.

8.4.2.4.  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  pri meiro  classificado  não  for(em)
aceita(s),  o  Pregoeiro  analisará  a  aceitabilidade  d a  proposta  ou  lance  ofertado  pelo
segundo  classificado.  Seguir-se-á  com  a  verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda  às especificações constantes no Termo
de Referência. 
8.4.2.5.  Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Ad ministração  serão  tratados  como
protótipos,  podendo  ser  manuseados  e  desmontados  pe la  equipe  técnica  responsável  pela
análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.4.2.6.A pós a divulgação do resultado final da li citação, as amostras entregues deverão
ser  recolhidas  pelos  licitantes  no  prazo  de  15 (qui nze)  dias,  após  o  qual  poderão  ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressa rcimento.

8.4.2.7.  Os licitantes  deverão colocar  à  disposição  da Administração todas as  condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, s em ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, q uando for o caso.

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassifi cado, o Pregoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na o rdem de classificação.

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a s essão, informando no “ chat ” a nova data
e horário para a continuidade da mesma.

8.7. Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistem a  eletrônico,  contraproposta  ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, co m o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas da s previstas neste Edital.

8.8. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não ace itar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtid o preço melhor.

8.8.1.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sist ema,  podendo  ser  acompanhada  pelos
demais licitantes.

8.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes d e o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for
o caso.

9. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S)  PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA
(S)

9.1.  Concluída  a  fase  de  ACEITAÇÃO das  propostas,  ocorrerá  o  envio  dos  anexos  da
documentação  de  habilitação  pelo  sistema,  onde  o  fo rnecedor  será  convocado  pelo  (a)
Pregoeiro (a) (caso necessário), sob pena de inabil itação ;

9.1.1.  As  Licitantes  deverão  apresentar  em  campo  próprio  d o  Sistema  Comprasnet  os
documentos referente a Habilitação  (quando e se solicitado ), sem ressalva e rasuras,  SOB
PENA DE INABILITAÇÃO .

9.2.  O  licitante  deverá  declarar ,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que está em conformidade com as exigências do
Edital, conforme Art. 21 § 2º da Instrução Normativ a 047/2008 .

9.3.  A  documentação  de  habilitação  da  Licitante  poderá  ser  substituída  pelo  Sistema  de
Cadastramento  de  Fornecedores  -  SICAF,  e  pelo  Certi ficado  de  Registro  no  Cadastro  de
Fornecedores da CAERD - CRCF/RO,  expedido pela Companhia de Água e Esgotos de Rondôn ia -
CAERD, nos documentos por eles abrangidos, conforme  indicado abaixo:
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9.3.1.  A  verificação  pelo  (a)  Pregoeiro  (a)  nos  sítios  of iciais  de  órgãos  e  entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prov a, conforme Art. 25 § 4º da Instrução
Normativa 047/2008.

9.3.2.  A consulta  on line  deverá comprovar que o licitante encontrava-se reg ular na data
marcada para abertura das propostas.

9.3.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal  (da Secretaria da Receita Federal e
da Procuradoria da Fazenda Nacional);  podendo ser C ertidão Negativa ou Certidão Positiva
com efeitos de negativa.

b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual ,  expedida na sede ou domicílio da
Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidã o Positiva com efeitos de negativa.

c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipa l , expedida na sede ou domicílio da
Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidã o Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS , admitida comprovação também por meio de “certidão
positiva, com efeito, de negativa” diante da existê ncia de débito confesso, parcelado e em
fase de adimplemento;

e)  Certidão de Regularidade perante o INSS -  relativa às Contribuições Sociais fornecida
pelo  INSS - Instituto Nacional do Seguro Social , admitida comprovação também por meio de
certidão negativa  ou certidão positiva,  com efeito,  de  negativa  diante  da existência  de
débito confesso, parcelado e em fase de adimplement o;

f) Prova  de  Inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Est adual  ou  Municipal ,  se  houver,
relativo  ao  domicílio  ou  sede  da  Licitante,  pertine nte  ao  seu  ramo  de  atividade  e
compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA  PELO SICAF podendo o (a) Pregoeiro (a)
emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar;

g)  Certidão  de  Regularidade  perante  a  Justiça  do  Traba lho–  CNDT  (Lei  Federal  n.º
12.440/2011, de 07/07/2011, Art. 642-A). Esta certi dão poderá ser emitida gratuitamente nas
páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalh o, do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho  e  dos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho,  med iante  indicação  do  CPF  ou  CNPJ  do
interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certi dão Positiva com efeitos de negativa.
NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF, a Certidão é contemplad a apenas pelo CRCF/RO, podendo o (a)
Pregoeiro (a) consultar o cadastro do fornecedor na  CAERD, caso as participantes deixem de
apresentar.

9.3.4.  As  certidões  acima  mencionadas,  que  não  indicarem  prazo  de  validade,  só  serão
aceitas pelo (a) Pregoeiro (a), se emitidas nos últ imos 60 (sessenta) dias corridos.

9.3.5. Caso o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tribu tos  estaduais  relacionados  ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição m ediante a apresentação de declaração da
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor , ou outra equivalente, na forma da lei.

9.3.6.  O  licitante  enquadrado  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  deverá
declarar,  em  campo  próprio  do  Sistema,  que  atende  a os  requisitos  do  art.  3º  da  LC  nº
123/2006 , para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei .

9.3.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da  regularidade fiscal das Micro empresas
ou  empresas  de  pequeno  porte,  será  concedido  o  praz o  de   05  (cinco)  dias  úteis  para
regularização da documentação, conforme os termos d o art. 43 e seus §§ da Lei Complementar
n.° 123/2006 e alterado pela Lei Complementar Nº 14 7/14.

9.3.6.1.1  A  não-regularização  da  documentação,  no  p razo  previsto  no  subitem  11.3.6.1,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.
81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 , sendo facultado à CAERD convocar os licitantes
remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a  as sinatura  do  Contrato,  ou  revogar  a
licitação. 

9.3.7. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  ou  outro  instrumento  equivalente,  com
todas as suas alterações em vigor, devidamente regi strado ou inscrito, em se tratando de
sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedade  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de
eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível  com o
objeto licitado . Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir
o contrato social. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF p ara visualização e análise, o documento
é  contemplado apenas pelo  CRCF/RO, podendo o  (a)  Pr egoeiro  (a)  consultar  o  cadastro  do
fornecedor na CAERD, caso as participantes deixem d e apresentar;

b) Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  o u  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País, e ato de registro ou autoriz ação para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir .  NÃO  DISPONIBILIZADO PELO SICAF para
visualização  e  análise,  o  documento  é  contemplado  a penas  pelo  CRCF/RO, podendo  (a)
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Pregoeiro (a) consultar o cadastro do fornecedor na  CAERD, caso as participantes deixem de
apresentar;

c) Cédula  de  identificação  dos  sócios,  ou  do  diretor,  ou  do  proprietário,  ou  do
representante legal da empresa. NÃO DISPONIBILIZADO  PELO SICAF para visualização e análise,
o  documento  é  contemplado  apenas pelo  CRCF/RO, pode ndo o  (a)  Pregoeiro  (a)  consultar  o
cadastro do fornecedor na CAERD, caso as participan tes deixem de apresentar; 

d) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra  direta ou indireta de menores,  na
forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a r edação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de
outubro  de  1999.  Esta  declaração  deverá  ser  entregue  de  forma  virtua l ,  ou  seja,  o
fornecedor  no  momento  da  elaboração  e  envio  de  prop osta,  também  enviará  a  referida
declaração, a qual somente será visualizada pelo (a ) Pregoeiro (a) na fase de habilitação;

e) Declaração de que se compromete a informar a superv eniência de fato impeditivo de sua
habilitação,  conforme  regulamentação  constante  da  I N/MARE  nº.  05/95,  com  alterações  da
IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, p roprietário ou procurador da LICITANTE,
com o  nº.  da  identidade  do  declarante,  nos  termos  d o  §  2º  do  art.  32  da  Lei  8666/93,
observadas as penalidades cabíveis.  Esta declaração deverá ser entregue de forma virtua l ,
ou  seja,  o  fornecedor  no  momento  da  elaboração  e  en vio  de  proposta,  também  enviará  a
referida  declaração,  a  qual  somente  será  visualizad a  pelo  (a)  Pregoeiro  (a)  na  fase  de
habilitação;

9.3.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIR A:
9.3.8.1. Os licitantes que não estiverem cadastrado s no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores  -  SICAF  no  nível  da  Qualificação  econô mico-financeira,  conforme  Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresent ar a seguinte documentação:

a) Para comprovar a boa situação financeira da LICITANTE , essa deverá apresentar o Balanço
Patrimonial  e  demais demonstrações financeiras,  ref erente ao último exercício social,  já
exigível e apresentado na forma da Lei, observando o que segue:

I - Balanço Patrimonial  devidamente REGISTRADO na Junta Comercial do Estado;
ou
II - Balanço Patrimonial  AUTENTICADO pela Junta Comercial do Estado, com o Pertinente T ermo
de Abertura e Encerramento. 

9.3.8.2.  Com  base  nos  dados  constantes  no  Balanço  P atrimonial  apresentado,  o  Pregoeiro
verificará se a licitante atende aos seguintes requ isitos:

a) Comprovar o Índice de Liquidez Geral (ILG), igual o u superior a 1,0 (um),
obtido a partir de dados do Balanço Anual, através da seguinte fórmula:

ILG=
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCILANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) Comprovar o Índice de Liquidez Corrente (ILC), igua l ou superior a 1,0 
(um), obtido a partir de dados do Balanço anual, at ravés da seguinte fórmula:

ILC=
ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

c) Comprovar o índice de liquidez Seca (ILS), igual ou  superior a 1,0 (um), 
obtido a partir de dados do balanço, através da seg uinte fórmula:

ILS=
ATIVO CIRCULANTE - ESTOQUES

PASSIVO CIRCULANTE

d) Caso a empresa não apresente quaisquer dos índices exigidos acima, deverá
comprovar  possuir  Capital  Social  correspondente  a  10% (dez por  cento)  do  valor  estimado
para a contratação, relativamente ao Lote em que a licitante ofertar proposta.

9.3.9. As LICITANTES constituídas nos exercícios de 2016 , para comprovar a sua boa situação
financeira,  com vistas aos compromissos que terá qu e assumir  caso lhe seja adjudicado o
objeto da licitação, obedecidas às formalidades e e xigências da lei, apresentarão  Balanço
Patrimonial de Abertura , devidamente registrado na Junta Comercial do Esta do ou outra forma
equivalente na forma da lei, para que a Comissão Pe rmanente de Licitação de Obras possa
verificar se a licitante possui:

a) Capital Social Integralizado  correspondente a 10% (dez por cento)  do valor estimado
para contratação, relativamente ao Lote em que a li citante ofertar proposta.

10.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a)  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica  (declaração  ou  certidão)  fornecidos  por  pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando  o desempenho da licitante em contrato
pertinente e compatível em características, quantid ades e prazos com o objeto da licitação,
podendo ser utilizado como modelo o do  ANEXO III deste edital .  NÃO DISPONIBILIZADO PELO
SICAF e CRCF/RO, para visualização e análise, sendo  necessário anexar no campo próprio do
sistema quando solicitado;
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a.1)  Entende-se por pertinente e compatível em características   o(s) atestado(s) que em sua
individualidade  ou  soma  de  atestados,  contemplem  a  parcela  de  maior  relevância  do
serviço(s)/fornecimento(s) objeto desta licitação, qual sejam os constantes no Anexo I do
Edital – Termo de Referência;

a.2)  Entende-se  por  pertinente  e  compatível  em  quantidade  o(s)  atestado(s)  que  em  sua
individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os
serviços/fornecimentos dos atestados prestados no m esmo período),  comprove que a empresa
prestou os serviços/entregou satisfatoriamente os b ens com as especificações demandadas no
objeto deste edital,  com pelo menos 50% (cinquenta por cento) do quantit ativo  do objeto
previsto no ANEXO I do Edital – Termo de Referência .

a.3)  Entende-se  por  pertinente  e  compatível  em  prazo  o(s)  atestado(s)  que  em  sua
individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os
serviços/fornecimentos dos atestados prestados no m esmo período),  comprove que a empresa
entregou satisfatoriamente  bens com as especificaçõ es demandadas no objeto deste edital,
pelo período mínimo de 50% (cinquenta por cento) da  vigência proposta.

a.4)  A  análise  de  cada  subitem  relativo  ao  Atestado  de  Capacidade  Técnica  quanto  a
características, quantidades e prazos deverão ser a valiados individualmente de acordo com o
previsto neste tópico, sendo desclassificado caso n ão atenda ao mínimo previsto em qualquer
dos subtópicos individuais.

a.5)  Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visa ndo comprovar quantidades e prazos
(para efeito de atendimento individual dos subitens  c.2 e c.3), a execução do objeto que
tenha  sido  realizada  em períodos  distintos,  ou  não  concomitantes,  por  não  garantirem a
capacidade de atendimento global da frota no mesmo período;

a.6)  O atestado deverá indicar dados da entidade emisso ra (razão social, CNPJ, endereço,
telefone,  fax,  data  de emissão)  e  dos signatários  d o documento  (nome,  função,  telefone,
etc.),  além da descrição do objeto, quantidades e p razos de entrega. E,  na ausência dos
dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal
8.666/93  para  que  sejam  encaminhados  em  conjunto  os  documentos  comprobatórios  de
atendimentos,  quais  sejam  cópias  de  contratos,  Auto rização  de  Fornecimento  -  AF,
acompanhados  de  editais  de  licitação,  dentre  outros .  Caso  não  sejam  encaminhados,  o
Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para  certificar a veracidade das informações
e atendimento da finalidade do Atestado;

10.1 Conforme Art. 43 § 3º da Lei 8.666/93, a Admin istração, por meio do (a) Pregoeiro (a)
ou  de  outro  (s)  servidor  (es)  designado  (s),  poderá ,  ainda,  caso  haja  necessidade,
diligenciar  para  certificação  da  veracidade  das  inf ormações  acima,  ou  quaisquer  outras
prestadas pela empresa licitante  durante  o certame,  sujeitando o  emissor às  penalidades
previstas em lei caso haja ateste informações inver ídicas;

10.2. Se a empresa se fizer representar por procura dor, faz-se necessário  a apresentação  da
cópia de um documento Oficial com foto e de outorga  por instrumento público ou particular,
com menção  expressa  de  que  lhe  confere  amplos  poder es,  inclusive  para  formular  lances,
negociar preços, receber intimações e notificações,  desistir ou não de recursos, bem como
praticar  os  demais  atos  pertinentes  ao  certame.  Se  a  outorga  se  der  por  instrumento
particular, esta deve vir acompanhada de cópia do a to de constituição da empresa ou do ato
de investidura na direção da empresa,  NÃO DISPONIBI LIZADO PELO SICAF para visualização e
análise,  o  documento  é  contemplado  apenas  pelo  CRCF /RO,  podendo  o  (a)  Pregoeiro  (a)
consultar o cadastro do fornecedor na CAERD, caso a s participantes deixem de apresentar.

10.3. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu s ócio-gerente, diretor ou proprietário,
este  deverá  apresentar  cópia  de  um  documento  Oficial  com  foto  e  cópia  do  ato  de
constituição da empresa ou ato de investidura que o  habilitem como representante, no qual
estejam expressos seus poderes para exercer direito s e assumir obrigações em decorrência de
tal investidura, NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF par a visualização e análise, o documento é
contemplado  apenas  pelo  CRCF/RO,  podendo  o  (a)  Preg oeiro  (a)  consultar  o  cadastro  do
fornecedor na CAERD, caso as participantes deixem d e apresentar.

10.4.  Será assegurado às empresas que tenham declarado s ob as penas da lei a condição de 
ME/EPP e que não incorram nas hipóteses de desenqua dramento, a possibilidade de 
regularização da documentação para habilitação pert inente à regularidade fiscal, na forma 
prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº 123/06 , alterado pela Lei Complementar Nº 
147/14. 

10.5.  As  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  e  equiparados,  por  ocasião  da
participação no certame licitatório,  deverão aprese ntar toda a  documentação exigida para
efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal  (mesmo  que  esta  apresente  restrição),
trabalhista,  habilitação  jurídica,  qualificação  eco nômico-financeira  e  qualificação
técnica, (Art. 4º e LC 123/06, Art.43, e alterado p ela Lei Complementar Nº 147/14).

10.6.  Não  serão  aceitos  “protocolos  de  entrega”  ou  “solicitação  de  documento”  em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

10.7. Para fins de habilitação, serão requisitados ainda:
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10.8. DECLARAÇÃO  de que a empresa é beneficiária do regime especial  das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e cont ratações pelo Poder Público, nos termos
da Lei Complementar Federal nº 123/2006, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue
de  forma  virtual ,  ou  seja,  o  fornecedor  no  momento  da  elaboração  e  en vio  de  proposta,
também enviará a referida declaração, a qual soment e será visualizada pelo (a) Pregoeiro
(a) na fase de habilitação;

10.9. Consulta  ao  Cadastro  de  Fornecedores  Impedido s  de  Licitar  e  Contratar  com  a
Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituí do pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de
fevereiro  de  2011.  Esta    consulta  s  erá    realizada   de  forma  virtual ,  a  qual  somente  será
realizada pelo (a) Pregoeiro (a) na fase de habilit ação;

10.10. Sob pena de inabilitação, todos os documento s deverão ser apresentados da seguinte
forma:

a)  se  o  licitante  for  matriz,  todos  os  documentos  d everão  ser  apresentados  em nome da
matriz;

b) se o licitante for filial, todos os documentos d everão estar em nome da mesma, exceto
aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas  em nome da matriz;

c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do  objeto deste edital ou a emissora da
fatura/nota  fiscal  for  filial,  os  documentos  deverã o ser  apresentados em nome de ambas,
matriz e filial.

10.11.  Caso o (a) Pregoeiro (a) necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de
documentação  complementar,  relativa  à  documentação  de  habilitação ,  a  (s)  Licitante  (s)
convocada (s) deverá (ão) anexar em campo próprio d o Sistema dentro do prazo estipulado no
subitem 11.11.2 a documentação solicitada, sob pena  de inabilitação .

10.11.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no si stema deverão ser  encaminhados,
em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, . JPG, PDF, etc ), conforme solicita
o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é  único.

10.11.2.  O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO,   DE ACORDO
COM O ITEM ACIMA    (SE SOLICITADO PELO (A) PREGOEIRO (A))     DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E
VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS SOMENTE ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA,
sob pena de inabilitação .

10.12.  O  (a)  Pregoeiro  (a)  poderá  suspender  a  sessão  para  análise  da  documentação  de
habilitação , em conformidade com o estabelecido no edital;

10.13.  O não atendimento das  exigências do item 9 e seus subitens ensejarão à Licitante a
sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edit al e nas normas que regem este Pregão.

10.14.  A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momen to ou data posterior a sessão de
lances, a critério do (a) Pregoeiro (a) que comunic ará às Licitantes através do sistema
eletrônico.

10.15.  Na  fase  de  Habilitação,  depois  de  ACEITO,  o  (a)  Pregoe iro  (a)  HABILITARÁ  a
Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

10.16.  O campo para inserção dos documentos de habilitaçã o no sistema será aberto uma única
vez.

10.17.  Fica  esclarecido  que  o  não  encaminhamento,  pelo  cam po  próprio  do  Sistema,  dos
documentos  atualizados  relativos  à  regularidade  jur ídica,  fiscal  e  econômico-financeira
imediatamente após o julgamento dos preços ofertado s nas propostas e lances,  significará
que a licitante optou por demonstrar tal regularida de por meio do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado de  Registro no Cadastro de Fornecedores da
CAERD - CRCF/RO. 

10.18.1  Se  os  demais  documentos  de  habilitação  não  estivere m  completos  e  corretos  ou
contrariarem  qualquer  dispositivo  deste  Edital  e  se us  Anexos,  o  (a)  Pregoeiro  (a)
considerará o proponente inabilitado , devendo instruir o processo com vistas a possívei s
penalidades. 

11.DOS RECURSOS

11.1.  Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  re gularização  fiscal  da  licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno  porte, se for o caso, será concedido o
prazo  de no mínimo  trinta  minutos,  para  que qualque r  licitante  manifeste  a  intenção  de
recorrer,  de  forma  motivada,  isto  é,  indicando  cont ra  qual(is)  decisão(ões)  pretende
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do s istema.

11.2.  Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeir o  verificar  a  tempestividade  e  a
existência de motivação da intenção de recorrer, pa ra decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso;

11.2.2.  A  falta  de  manifestação  motivada  do  licitan te  quanto  à  intenção  de  recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente te rá, a partir de então, o prazo de três
dias  para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema  eletrô nico,  ficando  os  demais  licitantes,
desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contra  razões  também  pelo  sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a co ntar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  de  seus
interesses.

11.3.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista f ranqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12.DO PREÇO

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

12.2. As contratações decorrentes da Ata de Registr o de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Le i n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de
2013.

13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISC ALIZAÇÃO

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do ob jeto e de fiscalização estão previstos
no Termo de Referência.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1.As  obrigações  da  Contratante  e  da  Contratada  s ão  as  estabelecidas  no  Termo  de
Referência.

15. DO PAGAMENTO

15.1.  Além daquelas  determinadas no Termo de Referê ncia,  Leis,  Decretos,  Regulamentos  e
demais  dispositivos  legais,  o  pagamento  para  a  futu ra  CONTRATADA,  também se  incluem os
dispositivos a seguir:

15.2. O pagamento será efetuado por meio de ordem b ancária no prazo de até 30 (dias) dias ,
a partir da data do recebimento definitivo do mater ial e da certificação de nota fiscal
contendo a descrição dos materiais, quantidades, pr eços unitários e o valor total, nota de
entrega  atestada  e  comprovante  de  recolhimento  de  m ultas  aplicadas,  se  houver,  e  dos
encargos sociais.

15.2.1  Para  a  Licitante  estrangeira  que  indicou  na  proposta  de  preços  de  preços  o
recebimento do pagamento em moeda estrangeira, será  utilizada a cotação do último dia útil
anterior ao dia do pagamento.

15.3.  No  ato  do  pagamento  será  comprovada  a  manuten ção  das  condições  iniciais  de
habilitação quanto à situação de regularidade da em presa.

15.4.  É  condição  para  o  pagamento  do  valor  constant e  de  cada  Nota  Fiscal/Fatura,  a
apresentação de Prova de Regularidade com:  o  Fundo de Garantia  por  Tempo de
Serviço  (FGTS),  o  Instituto  Nacional  do  Seguro  Soci al  (INSS),  a  Receita
Estadual  –  SEFIN,  a  Receita  Municipal,  a  Receita  Fe deral,  e  a  Justiça
Trabalhista (CNDT),  sendo aceitas as certidões nega tivas ou as positivas com
efeito de negativas, podendo ser verificadas nos sí tios eletrônicos.

15.5. No caso de incorreção nos documentos apresent ados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura,
serão  os  mesmos  restituídos  à  contratada  para  as  co rreções necessárias,  não
respondendo a Companhia de Águas e Esgotos de Rondô nia - CAERD ,  por quaisquer
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos p agamentos correspondentes.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

16.1.As sanções administrativas são as estabelecida s no Termo de Referência.

17. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

17.1.  Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura d a sessão pública  qualquer pessoa
física  ou  jurídica  poderá  IMPUGNAR o  instrumento  convocatório  deste  Pregão  Eletrônico ,
conforme Art.  18 §§ 1º e 2º da Instrução Normativa 047/2008.

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
AV. PINHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristovão – PORTO VELHO-RO – CEP.76.804-046

TELEFONE (0XX69) 3216-1728 – 0800-647-1950s
SITE: www.caerd-ro.com.br

Email: cplmo@caerd-ro.com.br
LS



17.2. As  impugnações  e/ou  pedidos  de  esclarecimentos  deverão  ser  encaminhados
exclusivamente via e-mail cplmo@caerd-ro.com.br  e deverá ser confirmado o recebimento pelo
(a) Pregoeiro (a)  ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede da Companhia de Água e
Esgotos de Rondônia - CAERD, no horário das 07h30mi n às 13h30min de segunda à sexta, sito à
Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São Cristó vão – CEP: 76.804-046 – Porto Velho-RO.

17.1.1.  Caberá ao (à) Pregoeiro (a),  decidir sobre a impu gnação no prazo de até vinte e
quatro horas.

17.1.2.  Acolhida  a  impugnação  contra  este  Edital,  será  des ignada  nova  data  para  a
realização  do  certame,  exceto  quando,  inquestionave lmente,  a  alteração  não  afetar  a
formulação das propostas.

17.2.  Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edi tal e
seus  anexos,  e  as  informações  adicionais  que  se  fiz erem  necessárias  à  elaboração  das
propostas ,  devem ser enviados ao (à) Pregoeiro (a)  até 03 (três) dias úteis anteriores à
data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  exclusivamente  por  meio  eletrônico  via
internet, no endereço indicado no Edital.  

17.3.  As  respostas  às  impugnações,  pedidos  de  esclarecime ntos,  bem  como  todas  as
informações que se tornarem necessárias durante o p eríodo de elaboração das propostas, ou
qualquer  modificação  introduzida  no  Edital,  no  mesm o período,  terão publicidade somente
através  do  campo  próprio   do  Sistema  Eletrônico  do  site  Comprasnet,  ficando  todas  as
Licitantes  obrigadas a  acessá-lo  para  obtenção das informações, e ainda,  será  divulgado
pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de
adendo modificador,  conforme Art. 20 da Instrução Normativa 047/2008 . 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data  marcada,  a  sessão ser á  automaticamente  transferida  para  o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário ant eriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.  

18.2.  No  julgamento  das  propostas  e  da  habilitação,  o  Pregoeiro  poderá  sanar  erros  ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e clas sificação.

18.3. A homologação do resultado desta licitação nã o implicará direito à contratação.

18.4.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  q ue  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidad e e a segurança da contratação.

18.5. Os licitantes assumem todos os custos de prep aração e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, respons ável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório .

18.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Ed ital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e  incluir-se-á  o  do vencimento.  Só se ini ciam e vencem os prazos em dias  de
expediente na Administração.

18.7. O desatendimento de exigências formais não es senciais não importará o afastamento do
licitante,  desde que seja  possível  o  aproveitamento  do ato,  observados os  princípios  da
isonomia e do interesse público.

17.8.  Em caso de divergência  entre  disposições dest e  Edital  e  de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.9. Integram este Edital, para todos os fins e ef eitos, os seguintes anexos:

Anexo I Termo de Referência
Anexo II  Quadro de Estimativa de Preços
Anexo III Atestado de Capacidade Técnica
Anexo IV Minuta de Ata de Registro de Preços

Porto Velho - RO, 13 de outubro de 2016.

Adm. Jamil Manasfi da Cruz
Pregoeiro  da CAERD/RO

Mat. 09188-4

ANEXO I DO EDITAL
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 092/2016/CAERD/RO
com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”, exceto os itens:1, 2, 3, 6, 13

e 14

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL HIDRÁULICO
PARA EXECUÇÃO DE LIGAÇÕES DOMICILIARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SUPERINTENDÊNCIAS
REGIONAIS – SUREG’s DA CAERD.

1 – INTRODUÇÃO

Em atendimento ao disposto no artigo 14 da Lei nº. 8.666/ 93 e considerando as imposições
contidas  na  legislação  abaixo  descrita,  quanto  a  ex igência  e  importância  do  Termo  de
Referência nos procedimentos de compras da Companhi a para o atendimento das suas demandas,
passamos a seguir, a estabelecer as condições para aquisição de Material Hidráulico para
Execução de Ligações Domiciliares, conforme preceit ua os Manuais Técnicos da Companhia de
Águas  e  Esgotos  de  Rondônia  -  CAERD os  quais,  serão  utilizados  pelas  Superintendências
Regionais  –  SUREG’s  nos  Sistemas  de  Abastecimento  d e  Água  subordinados  as  mesmas  na
execução, substituição e manutenção das ligações do miciliares de água, objeto deste Termo
de Referencia, quais sejam:

Lei n°. 8.666/93 (Lei que rege as licitações), art.  14° – “ Nenhuma compra será feita sem a
adequada caracterização de seu objeto  e indicação dos recursos orçamentários para seu
pagamento,  sob  pena  de  nulidade  do  ato  e  responsabi lidade  de  quem  lhe  tiver  dado
causa.”;

Lei  n°.  10.520/00 (Lei que rege o Pregão), art.  3°,  inciso II – “a  definição do objeto
deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competiçã o.”;

Decreto n°. 3.555/2000 (regulamenta pregão presiden cial),  Art. 8º - A fase preparatória do
pregão observará as seguintes regras:

I - a definição do objeto deverá ser precisa, sufic iente e clara, vedadas especificações
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias , limitem ou frustrem a competição ou
a realização do fornecimento, devendo estar refletida no termo de referência ;

II  -  o  termo  de  referência  é  o  documento  que  deverá  conter  elementos  capazes  de
propiciar  a  avaliação  do  custo  pela  Administração,  diante  de  orçamento  detalhado,
considerando os preços praticados no mercado, a def inição dos métodos, a estratégia de
suprimento e o prazo de execução do contrato;

Cumprindo portanto o que estabelece a legislação ap licável aos processos de aquisição de
bens,  materiais,  peças,  equipamentos  e  serviços,  pa ssamos  abaixo  a  apresentar  as
necessidades  da  Companhia  de  Águas  e  Esgotos  de  Ron dônia  -  CAERD  para  esta  específica
demanda de aquisição.

2 – OBJETIVO 

O presente Termo de Referência tem por objetivo a c ontratação de empresa para fornecimento
de  Tubo  de  Polietileno em bobina na cor  azul,  Tê de  serviço  integrado  e  conexões  para
ramais prediais de água a serem destinados as Super intendências Regionais – SUREG’s para
aplicação nos Sistemas de Abastecimento de Água ope rados pela Companhia de Águas e Esgotos
de Rondônia - CAERD, conforme as características té cnicas descritas no Quadro 1 - Relação
de Materiais. Todas as informações contidas neste T ermo de Referência foram fornecidas pela
Superintendência  de  Expansão  Comercial  -  SUEC,  atra vés  do  email  de  13/05/16,  Manuais
Técnicos da CAERD MTC 13.00.15.00/2015, 13.00.21.00 /2015 e 13.00.23.00/2015 e consolidadas
pela SUTO

3 - MODALIDADE 

A licitação a ser utilizada será Pregão Eletrônico na modalidade Registro de Preço, do tipo
menor preço, por item, a realizar-se a distância em  sessão pública,  por meio de sistema
promovido pela comunicação via internet.

3.1 – Justificativa da Escolha da Modalidade

A utilização da licitação na modalidade Registro de  Preço se justifica por:

6 Os materiais a serem adquiridos possuírem caracterí sticas de uso contínuo e comum, o
qual  demandará  aquisições  freqüentes,  conforme  a  ne cessidade  das  Superintendências
Regionais - SUREG´s nos seus Sistemas de Abastecime nto de Água;

7 Pela possibilidade de alinhamento do pedidos de aco rdo com a disponibilidade financeira
da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD  e;

8 Por funcionar como um almoxarifado virtual no qual ficam registrados os produtos, os
preços e fornecedores, sendo que, na medida em que a Companhia necessitar e de acordo
com a  sua  disponibilidade  financeira,  providenciará  a  autorização  de  fornecimento  ou
contrato, sob uma demanda específica, direcionada a o atendimento das Superintendências.
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4 – JUSTIFICATIVA 

Os  materiais  hidráulicos  solicitados  neste  Termo  de  Referencia  serão  destinados  as
Superintendências  Regionais  –  SUREG’s  no  Estado  com  a  finalidade  de  suprir  as  suas
demandas, dotando-as de material mínimo necessário e em quantidade suficiente para execução
dos serviços de substituição, manutenção e execução  de ramais prediais de água nos Sistemas
de Abastecimento de Água operados pela Companhia de  Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD e
com propósito de evitar a descontinuidade dos servi ços e possíveis prejuízos a Companhia e
seus clientes.

5 – DESCRIÇÃO  DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Quadro 1 -  Relação de Materiais

Item Descrição Unidade Quantidade

1 Tubo de Polietileno PN 10 para ramais prediais de água na
cor azul DE 20mm, bobina 50 metros, conforme especi ficação
do MTC-13.00.15.00/2015 anexo un 1.090,00

2 Tubo de Polietileno PN 10 para ramais prediais de água na
cor azul DE 32mm, bobina 50 metros, conforme especi ficação
do MTC-13.00.15.00/2015 anexo un 969,00

3 Tê de serviço integrado para ramais prediais de á gua DE
20mm para derivação de tubulação de rede PVC PBA DN  50 DE
60mm, conforme MTC-13.00.21.00/2015 anexo. un 3.964,0 0

4 Tê de serviço integrado para ramais prediais de ág ua DE
20mm para derivação de tubulação de rede PVC PBA DN  75 DE
82mm, conforme MTC-13.00.21.00/2015 anexo. un 595,00

5 Tê de serviço integrado para ramais prediais de ág ua DE
20mm para derivação de tubulação de rede PVC PBA DN  100 DE
110mm, conforme MTC-13.00.21.00/2015 anexo. un 396,00

6 Tê de serviço integrado para ramais prediais de ág ua DE
32mm para derivação de tubulação de rede PVC PBA DN  50 DE
60mm, conforme MTC-13.00.21.00/2015 anexo. un 3.524,0 0

7 Tê de serviço integrado para ramais prediais de ág ua DE
32mm para derivação de tubulação de rede PVC PBA DN  75 DE
82mm, conforme MTC-13.00.21.00/2015 anexo. un 529,00

8 Tê de serviço integrado para ramais prediais de ág ua DE
32mm para derivação de tubulação de rede PVC PBA DN  100 DE
110mm, conforme MTC-13.00.21.00/2015 anexo. un 352,00

9 Adaptador  de  material  plástico  para  ramal  predial  de
polietileno DE 20mm, conforme MTC-13.00.23.00/2015 

un 4.955,00
10 Adaptador  de  material  plástico  para  ramal  predial  de

polietileno DE 32mm, conforme MTC-13.00.23.00/2015

un 4.405,00
11 União  de  material  plástico  para  ramal  predial  de

polietileno DE 20mm, conforme MTC-13.00.23.00/2015.  (Luva
dupla de compressão DE 20mm) un 654,00

12 União  de  material  plástico  para  ramal  predial  de
polietileno  DE 32mm,  conforme  MTC-13.00.23.00/2015  (Luva
dupla de compressão DE 32mm) un 582,00

13 Furadeira para  Tê de Serviço Ø 15 mm, tendo o cor po em
polipropileno,  haste  de  aço  carbono  com  travamento
superficial, vedação da haste com anel o’ring ou ma nta e
com  durabilidade para 1.000 perfurações. un 220,00

14 Furadeira para  Tê de Serviço Ø 19 mm, tendo o cor po em
polipropileno,  haste  de  aço  carbono  com  travamento
superficial, vedação da haste com anel o’ring ou ma nta e
com  durabilidade para 1.000 perfurações. un 220,00
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6 – LOCALIDADE PARA ENTREGA 

Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Companhia de Águas e Esgotos
de Rondônia - CAERD, na cidade de Porto Velho/RO, s ituado na Estrada do Santo Antônio n°.
4.203 - Bairro Triângulo - CEP 76.805-696, em dias úteis de segunda-feira a sexta-feira, no
horário das 07:30 h às 13:00 h.

7 – PRAZO DE ENTREGA

A  empresa  vencedora  fornecerá  os  materiais  de  acord o  com  o  estabelecido  no  Item  5  –
Descrição do Objeto  e Especificações Técnicas -  Qua dro 1 -   Relação de Materiais em um
prazo máximo de 20 (vinte) dias, após o recebimento  da Autorização de Fornecimento - AF
expedida pela Companhia de Águas e Esgotos de Rondô nia – CAERD.

A empresa vencedora obrigar-se-á a entregar os mate riais, conforme solicitação da Companhia
de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD, com carga e  descarga por sua conta e ônus. 

Os  materiais  entregues  deverão  seguir  os  ritos  admi nistrativos  na  sua  passagem  pelo
Almoxarifado Central da Companhia de Águas e Esgoto s de Rondônia – CAERD, e de forma ágil e
célere, serem recebidos, cumprindo assim as premiss as estabelecidas na legislação vigente,
quanto  a  guarda e  armazenamento  dos bens  adquiridos  pela  administração  (art.  15,  §  7º,
inciso III, da Lei nº. 8.666/93).

8 – CONDIÇÃO DE RECEBIMENTO DO MATERIAL E PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o recebimento do material.

Quando do recebimento do material no local estabele cido no iItem 5 – Descrição do Objeto e
Especificações Técnicas - Quadro 1 -  Relação de Ma teriais deste Termo de Referencia, a
aferição e conferência será desenvolvida por equipe  técnica qualificada, a ser nomeada pela
Diretoria Executiva. 

A Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD reserva-se o direito de solicitar testes
e ensaios complementares que achar necessário, sem ônus para a mesma.

O material deverá estar acondicionado de forma sati sfatória (embalagem compatível com as
características), acompanhado de seus respectivos c ertificados de garantia e procedência. 

Se  o  material  apresentar  defeito  ou  qualquer  imperf eição  decorrente  de  transporte,
fabricação, ou qualquer outra origem, detectadas pe la equipe técnica de recebimento, deverá
ser substituída de imediato.

A  nota  fiscal  será  certificada  e  deverá  estar  acomp anhadas  das  seguintes  certidões
negativas de tributos, em conformidade com a Instru ção Normativa em vigência na Companhia
de Águas e  Esgotos de Rondônia – CAERD, para poster ior  juntada aos autos do processo e
seguir a tramitação e ritos para pagamento:

1. Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS;
2. Certificado de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;
3. Certidão Negativa Municipal;
4. Certidão Negativa Estadual;
5. Certidão Negativa Federal, e
6. Certidão Negativa de débitos trabalhistas.

9 – PREVISÃO DE CUSTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A previsão  do  custo  total  para  aquisição  dos  materi ais  será  parametrizada  nas  cotações
realizadas pela Divisão de Compras – DACP.

O custo deve ser composto com todos os encargos e i mpostos incidentes sobre o preço do
material, inclusive frete, bem como embalagem.

O  elemento  de  despesa  identificando  a  rubrica  a  qua l  a  aquisição  destes  materiais  se
enquadra é 412101208 – Material Hidraúlico. 

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da Contratante:
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• Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas  no Edital e seus anexos;
• Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfei ções,  falhas  ou  irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja subs tituído, reparado ou corrigido;
• Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçõe s da Contratada, através da Equipe

Técnica especialmente designado, em conformidade ao  estabelecido no Item 8 – Condição de
Recebimento do Material e Pagamento deste Termo de Referência;

• Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspon dente ao fornecimento do objeto no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos ;

A  Companhia  de  Águas  e  Esgotos  de  Rondônia  –  CAERD  não  responderá  por  quaisquer
compromissos assumidos pela Contratada com terceiro s, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Referência, bem como por qualquer  dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos  ou subordinados.

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações const antes no Edital e anexos e sua proposta,
assumindo  como exclusivamente,  seus  riscos  e  as  des pesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita
entrega dos materiais objeto deste Termo de Referên cia, e ainda:

• Efetuar  a  entrega do objeto  em perfeitas  condições,  conforme especificações,  prazo  e
local constantes neste Termo de Referência, acompan hado da respectiva nota fiscal, na
qual  constarão  as  indicações  referentes  a:  marca,  f abricante,  modelo,  procedência  e
prazo de garantia ou validade;

• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes  do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor  (Lei nº. 8.078, de 1990);

• Substituir,  reparar,  corrigir,  remover,  ou  reconstr uir,  às  suas  expensas,  no  prazo
fixado neste Termo de Referência, o material com av aria ou defeito;

• Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (v inte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cu mprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

12 – SANÇÕES E PENALIDADES 

• Além  daquelas  determinadas  por  leis,  decretos,  regu lamentos  e  demais  dispositivos
legais,  a CONTRATADA que deixar de cumprir  com o pr evisto no Instrumento Contratual,
ressalvado a hipótese de forma maior e caso fortuit o, sofrerá as seguintes sanções:

• Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, I II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela
inexecução total ou parcial do contrato, a Administ ração poderá, garantida a prévia e
ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor do
instrumento contratual.

• Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumen to contratual injustificadamente ou
se não apresentar situação regular  na ocasião dos r ecebimentos,  garantida a prévia e
ampla  defesa,  aplicar  à  Contratada  multa  de  até  2%  (dois  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado.

• A licitante, adjudicatária ou contratada que, convo cada dentro do prazo de validade de
sua proposta, não celebrar o instrumento contratual , deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar  o retardamento da execução de seu
objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  instrumento
contratual, comportar-se de modo inidôneo ou comete r fraude fiscal, garantida a prévia e
ampla  defesa,  ficará  impedida  de  licitar  e  contrata r  com  o  Estado  e  CAERD,  e  será
descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual , sem prejuízo das multas previstas
no Edital e das demais cominações legais, devendo s er incluída a penalidade no SICAF e
no CAGEFIMP (Cadastro Estadual de Fornecedores Impe didos de Licitar).

• A multa, eventualmente imposta à Contratada, será a utomaticamente descontada da fatura a
que  fizer  jus,  acrescida  de  juros  moratórios  de  1%  (um  por  cento)  ao  mês.  Caso  a
contratada não tenha nenhum valor a receber da CONT RATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo
de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação,  para efetuar o pagamento da multa.
Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, se rá deduzido da garantia. Mantendo-se
o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão  competente para que seja inscrita na
dívida ativa, podendo, ainda a Administração proced er à cobrança judicial.

• As multas previstas nesta seção não eximem a adjudi catária ou contratada da reparação
dos  eventuais  danos,  perdas  ou  prejuízos  que  seu  at o  punível  venha  causar  à
Administração.

• De acordo com a gravidade do descumprimento,  poderá  ainda  a  licitante  se  sujeitar  à
Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contrata r  com  a  Administração  Pública
enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  pun ição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplic ou a penalidade, que será concedida

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
AV. PINHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristovão – PORTO VELHO-RO – CEP.76.804-046

TELEFONE (0XX69) 3216-1728 – 0800-647-1950s
SITE: www.caerd-ro.com.br

Email: cplmo@caerd-ro.com.br
LS



sempre que o contratado ressarcir a Administração p elos prejuízos resultantes e depois
de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na  legislação vigente.

• A  sanção  denominada  “Advertência”  só  terá  lugar  se  emitida  por  escrito  e  quando  se
tratar  de  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquel as  que  não  acarretarem  prejuízos
significativos  ao  objeto  da  contratação,  cabível  so mente  até  a  segunda  aplicação
(reincidência) para a mesma infração, caso não se v erifique a adequação da conduta por
parte  da  Contratada,  após  o  que  deverão  ser  aplicad as  sanções  de  grau  mais
significativo.

• São exemplos de infração administrativa penalizávei s,  nos termos da Lei  nº 8.666, de
1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.55 5, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de
2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;
b) Apresentação de documentação falsa;
c) Comportamento inidôneo;
d) Fraude fiscal;
e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

• xAs sanções serão aplicadas sem prejuízo da respons abilidade civil e criminal que possa
ser acionada em desfavor da Contratada, conforme in fração cometida e prejuízos causados
à administração ou a terceiros.

• Para efeito de aplicação de multas, às infrações sã o atribuídos graus, com percentuais
de  multa  conforme  a  tabela  a  seguir,  que  elenca  ape nas  as  principais  situações
previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1.
Permitir  situação que crie a possibilidade ou cause  dano
físico,  lesão  corporal  ou  conseqüências  letais;  por
ocorrência.

06 4,0% por dia

2.
Usar  indevidamente  informações  sigilosas  a  que  teve
acesso; por ocorrência.

06 4,0% por dia

3.
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus
agentes; por ocorrência.

05 3,2% por dia

4.
Fornecer informação pérfida de serviço ou substitui ção de
Cartão/ equipamento/software, materiais; por ocorrê ncia.

02 0,4% por dia

Para os itens a seguir, deixar de:

5.

Efetuar  o  pagamento  de  seguros,  encargos  fiscais  e
sociais,  assim  como  quaisquer  despesas  diretas  e/ou
indiretas relacionadas à execução deste contrato; p or dia
e por ocorrência;

05 3,2% por dia

6.

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos , mesmo
que  não  previstos  nesta  tabela  de  multas,  após
reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇ ÃO; por
ocorrência.

03 0,8% por dia

7.
Cumprir determinação formal ou instrução complement ar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;

03 0,8% por dia

8.

Iniciar  execução  de  serviço  e/ou  entrega  de  materia is,
equipamentos,  ou  peças,  nos  prazos  estabelecidos,
observados  os  limites  mínimos  estabelecidos  por  est e
Contrato; por serviço, por ocorrência.

02 0,4% por dia

9. .
Ressarcir  o  órgão  por  eventuais  danos  causados  por  sua
culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.

02 0,4% por dia

10.
Manter a documentação de habilitação atualizada; po r item,
por ocorrência.

01 0,2% por dia

* Incidente sobre o valor mensal do contrato.

• As sanções aqui  previstas poderão ser  aplicadas con comitantemente,  facultada a defesa
prévia do interessado, no respectivo processo, no p razo de 05 (cinco) dias úteis.

• Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objet o, será considerada inexecução total
do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

• As  sanções  de  natureza  pecuniária  serão  diretamente  descontadas  de  créditos  que
eventualmente detenha a Contratada ou efetuada a su a cobrança na forma prevista em lei.

• As sanções previstas não poderão ser relevadas, sal vo ficar comprovada a ocorrência de
situações  que  se  enquadrem  no  conceito  jurídico  de  força  maior  ou  casos  fortuitos,
devidos  e  formalmente  justificados  e  comprovados,  e  sempre  a  critério  da  autoridade
competente, conforme prejuízo auferido.

• A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  b em  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporciona lidade.
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• A  sanção  será  obrigatoriamente  registrada  no  Sistem a  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduai s e CAERD. 

• Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão d e licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneida de, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão do contrato  decorrente desta licitação:

a)  Tenham  sofrido  condenações  definitivas  por  prati carem,  por  meio  dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustra r os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar  com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

13 – SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licita tório.

Porto Velho, 12 de setembro de 2016.

Engº. GENNY TRIVÉRIO DENNY
Divisão de Desenvolvimento  e Controle Operacional - DTCO

ANEXO II DO EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 089/2016/CAERD/RO
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QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 092/2016/CAERD/RO
com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”, exceto os itens:1, 2, 3, 6, 13

e 14

ANEXO III DO EDITAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante] , inscrita
no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante] , estabelecida na [endereço da Empresa Licitante] ,
prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado] , inscrita
no CNPJ sob o Nº.  [CNPJ da Empresa Emitente do atestado] , situada no [endereço da Empresa
Emitente  do  atestado] ,  os  serviços  cotado(s),  abaixo  especificado(s),  no  período  de
(__/__/__ a __/__/__):

• OBJETO ENTREGUE: (descrever o objeto a ser entregue)
• VALOR  TOTAL  ________ (R$):..................................  descrever  o  valor
contratado(se possível).
• TEMPO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ______ (quantidade/meses/ano)

Atestamos  ainda,  que  tal(is)  prestação  (ões)  está  ( ão)  sendo  /  foi  (ram)  executado(s)
satisfatoriamente,  não  existindo,  em  nossos  registr os,  até  a  presente  data,  fatos  que
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obr igações assumidas.

__________________________
Local e Data

___________________________________________
[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1.  Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/enti dade ou identificá-la logo abaixo ou
acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones , fax e e-mail.
2.  A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Li citante no certame licitatório.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 092/2016/CAERD/RO
com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”, exceto os itens:1, 2, 3, 6, 13

e 14

ANEXO IV DO EDITAL
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD,  pessoa jurídica de direito privado,
inscrita com CNPJ de nº 05.914.254.0001-39, sediada  nesta cidade de Porto Velho, sito na
Avenida Pinheiro Machado, 2112- São Cristóvão, nest e ato Representante Legal: Representante
Legal: Diretora Presidente, IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR,  brasileira, portadora da
Identidade RG nº  1165935 SSP/MS,  CPF/MF sob nº  138. 412.111-00,  Diretor  Administrativo  e
Financeiro,  LUCIANO  WALÉRIO  LOPES  CARVALHO,  brasileiro,  portadora  da  Identidade  RG  nº
299683 SSP/RO e CPF/MF sob o nº 57102732287, Direto r Técnica Operacional,  MAURO BERBERIAN,
brasileiro,  portador  da  Identidade  RG  sob  n.  º  16.9 93.718-5  SSP/SP  e  CPF/MF  sob  n.  º
118.903.418-27 ,  todos  residentes  e  domiciliados  nesta  cidade  de  P orto  Velho-RO  e  o
Presidente da Comissão de Registro de Preços, XXXXXXXXXXXXXXXX, nomeada através da Portaria
de  nº  XXXXX,  brasileiro,  solteiro,  inscrito  no  CPF- MF  xxxxxxxxxxxxx  nº  e  RG.  de  nº
xxxxxxxxxxxx,  considerando  o  julgamento  da  licitaçã o  na  modalidade  de  PREGÃO  na  forma
ELETRÔNICA  Nº  092/2016/CAERD/RO ,  para  Registro  de  Preços  nº  _____/2016,  processo
administrativo  nº  910/2016 ,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s)  empresa  (s)  ind icada  (s)
nesta  ATA,  de acordo  com classificação por  ela  (s)  alcançada  (s)  e  na(s)  quantidade(s)
cotada(s),  atendendo a  condições previstas  no edita l,  sujeitando-se as  partes às  normas
constantes da Lei de nº 8.666/93, de 21 de junho de  1993 e suas alterações e na Instrução
Normativa 048/2008/CAERD.

As partes acima nomeadas, qualificadas e representa das, resolvem celebrar o presente Ata de
Registro de Preços que tem por finalidade estabelec er os direitos e obrigações das partes,
autorizadas pelo Processo Administrativo nº.  910/2016,  e licitado através da licitação na
modalidade  de  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  092/2016/CAERD/RO ,  na  forma  prevista  na  Lei  nº
10.520/2002  e  da  Lei  nº  8.666/93  que  rege  a  forma  d esta  Ata  de  Registro  de  Preços,
submetendo-se as partes aos referidos diplomas lega is e demais legislação superveniente, e
ainda as cláusulas e condições abaixo estabelecidas .

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO 
A contratação de empresa especializada pelo Sistema R egistro de Preço, prestação de Serviço
de  Roço,  limpeza  da  área  e  remoção  de  material,  par a  atender  as  Unidades  do  Sistema
Operacional, pelo período de 12(doze) meses. A pres ente contratação se faz necessária para
garantir a manutenção e conservação das áreas da Co mpanhia.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
Este  instrumento  guarda  inteira  conformidade  com  os  termos  do  Pregão  Eletrônico  para
Registro  de  Preços  n°.  065/2016  e  seus  anexos,  Proc esso  nº.  884/2016,  do  qual  é  parte
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta dos Fornecedores Registrados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA

A presente  Ata  de Registro  de Preços terá  vigência  de 12 (doze)  meses,  vedada qualquer
prorrogação  que  ultrapasse  esse prazo,  fixado no ar t.  15,  §  3º,  inciso  III,  da  Lei  nº
8.666/93, a contar da data da publicação da súmula no Diário Oficial do Estado.

PARÁGRAFO ÚNICO - Durante o prazo de vigência desta Ata, a administra ção não será obrigada
a adquirir o objeto licitado exclusivamente pelo o Sistema de Registro de Preços, podendo
fazê-lo  através  de  outra  licitação  quando  julgar  co nveniente,  sem que  caiba  recurso  ou
indenização  de  que  qualquer  espécie  às  empresas,  se ndo,  entretanto,  assegurada  aos
beneficiários  do  registro,  a  preferência  de  forneci mento  em  igualdade  de  condições.  A
Administração  poderá,  ainda  cancelar  a  Ata,  na  ocor rência  de  alguma  das  hipóteses
legalmente  prevista,  garantidos  à(s)  empresa(s),  ne ste  caso,  o  contraditório  e  ampla
defesa.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os Preços, a quantidade, o fornecedor e a especific ações do Objeto registrado nesta Ata,
encontram-se indicado no Termo de Referencia Anexo I do Edital,  proposta de preços,  bem
como Ata do Certame.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO REGISTRADO E REVISÃO DE PREÇOS

Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão mantidos inalterados por todo o
período  de  vigência  do  registro,  ressalvando  os  cas os  excepcionais  e  devidamente
fundamentado e comprovado, conforme  Instrução Normativa nº 048/2008, sempre obedecidas às
determinações contidas no Art. 65 da lei nº. 8.666/ 93.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  A  revisão  de  preços  poderá  ser  efetivada  por  inicia tiva  da
Administração ou do detentor  do registro,  uma vez c omprovado o desequilíbrio  econômico-
financeiro da Ata de registro de preços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -  A solicitação da revisão de preços deverá ser justi ficada e instruída
com documentos  hábeis,  para  análises  pela  unidade e ncarregada do controle  do Sistema de
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Registro de Preços e pela Assessoria Jurídica da Co mpanhia de Águas e Esgotos de Rondônia –
CAERD.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As aquisições ou contratação adicionais (caronas) n ão poderão exceder
a 100% (cento por cento) dos quantitativos registra do na Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO  QUARTO  -  A  Comissão  de  Registro  de  Preços,  de  posse  da  docum entação  e  da
justificativa  apresentada,  analisará  o  pedido,  pode ndo  deferi-lo  ou  negá-lo,  ou  ainda
deferir em percentuais diferentes dos solicitados.

PARÁGRAFO  QUINTO  -  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ult rapassa  o  preço
praticado no mercado.

CLÁUSULA SEXTA – DA INALTERABILIDADE DO OBJETO

É  vedado  o  recebimento  dos  materiais  que  possuam  ma rca  ou  característica  diversas  das
constantes na Ata de Registro de Preços e na propos ta, bem como descaracterize, de qualquer
forma, o objeto licitado. 

CLÁUSULA SETIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA REGISTRO PREÇOS

O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I  -  Descumprir as disposições da respectiva Ata de Regi stro de Preços, do Edital ou das
leis aplicáveis ao caso;

II - Não retirar a respectiva Autorização de Forneciment o – AF ou instrumento equivalente,
no prazo estabelecido pela administração, sem justi ficativa aceitável:

III  -  Não aceitar  reduzir  o seu preço registro,  na hipóte se de este se tornar  superior
àqueles praticados no mercado:
IV - Tiver presente razões de interesse público.

V -  O cancelamento de Registro, nas hipóteses previstas , assegurados o contraditório e a
ampla defesa, serão formalizados por despacho da au toridade competente da CAERD.

VI -  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu  registro de preços na ocorrência
de fato superveniente que venha comprometer a perfe ita execução da Ata, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.  

VII - Os preços dos serviços deste Contrato, poderão ser reajustados, desde que observado o
interregno mínimo de 6 (seis) meses a contar da dat a da proposta da Contratada. O reajuste
será  precedido  de  demonstração  analítica  de  aumento  do  custo  dos  insumos  que  compõe  a
prestação dos serviços contratados

CLÁUSULA OITAVA – DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

Serão fornecedoras do objeto desta licitação, com o s respectivos preços registrados na Ata
subsequente ao procedimento licitatório, as empresa  cujas propostas forem classificadas em
primeiro lugar.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O fornecedor poderá ser convocado a firmar as contr atações decorrentes
o  registro  de  preços  no  prazo  de  05  (CINCO)  dias  út eis,  a  contar  do  dia  seguinte  ao
recebimento da convocação expedida pela CAERD.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a empresa com preço registro em primeiro lugar r ecusar-se a receber
a AF, a administração convocará a empresa classific ada em segundo lugar, para efetuar a
entrega dos materiais e assim por diante, podendo s er registradas tantas empresas quantas
necessárias para que, em função das propostas, seja  atingidas a quantidade total estimada
para o lote, aplicando às faltosas as penalidades a dmitidas em lei prevista no edital.

CLÁUSULA NONA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

Os objetos serão entregues conforme Termo de Referê ncia – Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA DECIMA – FORMA DE PAGAMENTO

Além daquelas determinadas no Termo de Referência,  Leis, Decretos,  Regulamentos e demais
dispositivos  legais,  o  pagamento  para  a  futura  CONTRATADA,  também  se  incluem  os
dispositivos a seguir:

A)- O pagamento será efetuado por meio de ordem bancári a no prazo de até 30 (trinta) dias ,
a partir da data do recebimento definitivo do mater ial e da certificação de nota fiscal
contendo a descrição dos materiais, quantidades, pr eços unitários e o valor total, nota de
entrega  atestada  e  comprovante  de  recolhimento  de  m ultas  aplicadas,  se  houver,  e  dos
encargos sociais.

B)  - Para a Licitante estrangeira que indicou na prop osta de preços de preços o recebimento
do pagamento em moeda estrangeira, será utilizada a  cotação do último dia útil anterior ao
dia do pagamento.
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PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  No  ato  do  pagamento  será  comprovada  a  manutenção  da s  condições
iniciais de habilitação quanto à situação de regula ridade da empresa.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  É  condição  para  o  pagamento  do  valor  constante  de  c ada  Nota
Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularid ade com: o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), o Instituto Nacional d o Seguro Social (INSS), a
Receita Estadual – SEFIN, a Receita Municipal, a Re ceita Federal, e a Justiça
Trabalhista (CNDT),  sendo aceitas as certidões nega tivas ou as positivas com
efeito de negativas, podendo ser verificadas nos sí tios eletrônicos.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota
Fiscal/Fatura,  serão  os  mesmos  restituídos  à  contra tada  para  as  correções
necessárias,  não  respondendo  a  Companhia  de  Águas  e  Esgotos  de  Rondônia  -
CAERD,  por  quaisquer  encargos  resultantes  de  atrasos  na  l iquidação  dos
pagamentos correspondentes.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da contratada; Além daquelas constan tes no Termo de Referencia e daquelas
determinadas por leis, decretos, regulamentos e dem ais dispositivos legais, a Contratada se
obrigará:

A)  -  Substituir,  às  suas  expensas,  no  todo  em  parte,  o  o bjeto  do  contrato  em  que  se
verifiquem incorreções ou em desacordo com o objeto ;

B) -  Aceitar nas mesmas condições contratuais os acrésci mos ou suspensões que se fizerem
necessários, decorrente de modificações de quantita tivos ou especificações, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) no valor contratual a tualizado, de acordo com o art. 65, da
lei Federal 8.666/93.

C) -  Comunicar a Caerd, verbalmente no prazo de 12(doze ) horas e, por escrito, no prazo de
48(quarenta  e  oito)  horas,  quaisquer  alterações  ou  acontecimentos  que  impeçam  mesmo
temporariamente, de cumprir seus deveres e responsa bilidade;

D)  -   Responsabilizar-se  por  todos  os  encargos  fiscais  e  comerciais  resultantes  desta
contratação;

E)  -   Responder  por  todos  os  ônus  e  obrigações  concernen tes  à  legislação  social,
trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, se curitária, comercial, civil e criminal,
que se relacionem direta ou indiretamente com o for necimento do material;

F) -   Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou a
terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo,  quando  da  execução  do  fornecimento,  não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fisc alização ou o acompanhamento realizado
pelo Contratante;

G)  -  Arcar  com  as  despesas  diretas  e  indiretas  e  com  as  providências  necessárias  à
legalização  do  fornecimento  do  material  contratados ,  inclusive  no  que  se  refere  à
assistência  técnica  no  período  de  garantia,  obtendo  todas  as  licenças,  autorizações  e
franquias necessárias e recolhendo os emolumentos p rescritos em lei;

H)  -  Apresentar,  sempre  que  solicitado,  os  documentos  qu e  comprovem  a  procedência  do
material fornecido e sua garantia

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

São  obrigações  da  Caerd;  Além  daquelas  constantes  n o  Termo  de  Referencia  e  daquelas
determinadas  por  leis,  decretos,  regulamentos  e  dem ais  dispositivos  legais,  a  Caerd  se
obrigará:

A)  -  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  ven ham  a  ser  solicitados  pela
Contratada, necessários ao fornecimento dos serviço s;

B) - Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos m ateriais pela contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATI VAS

O  inadimplemento,  total  ou  parcial,  das  obrigações  assumidas  sujeitará  a  Contratada  às
penalidades previstas na Seção II,  Capítulo IV, da Lei  nº.  8.666/93, garantida a prévia
defesa, estipuladas as seguintes penalidades: 

I -  Advertência, que deverá ser feita através de notif icação por meio de ofício mediante
contra recibo do representante legal  da Contratada,  estabelecendo prazo para cumprimento
das obrigações descumpridas; 

II  -   Multa  de  1%  (um  por  cento)  por  dia  de  atraso  sobr e  o  valor  do  contrato  no
descumprimento das obrigações assumidas, até o 30º (trigésimo) dia; 

III -  Multa de 1,5% (um e meio por cento) por dia de atr aso sobre o valor do contrato no
descumprimento  das  obrigações  assumidas,  após  o  30º  (trigésimo)  dia,  sem  prejuízo  das
demais penalidades e rescisão contratual após o 45º  (quadragésimo quinto) dia de atraso; 
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IV -  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração por prazo não superior a 02 (dois) an os; 

V  -  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contrat ar  com  a  Administração  Federal,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  pun ição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplic ou a penalidade, consoante inciso IV,
Art. 87 da Lei 8.666/93; 

VI  -  A  multa  aplicada  será  descontada  dos  pagamentos  ev entualmente  devidos  pela
administração, ou cobrada judicialmente. 

VII  -  A  sanção de advertência,  de  que trata  a  condição 1 5.1.1  poderá  ser  aplicada  nos
seguintes casos: 

a) Descumprimento das determinações necessárias à regu larização das faltas ou defeitos
observados na entrega;

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos  na entrega, desde que não caiba
a aplicação de sanção mais grave. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico se rão sempre interpretadas, em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, sem com prometimento do interesse da de Águas e
Esgotos de Rondônia - CAERD  a finalidade e a segurança da contratação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente Edital e seus Anexos, bem como a propos ta da proponente
vencedora, farão parte integrante do Instrumento da  Ata do Registro de Preços como se nele
estivesse transcrito, ressalvado o valor  proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance
ofertado ou valor negociado;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quaisquer ônus decorrente de infrações à LEI N. 9. 605 de 12/02/1998
(MEIO AMBIENTE), em função de não apresentação aos órgãos estaduais e federais competentes,
das licenças que esses órgãos venham requerer e out ros documentos afins, que por ventura
venham  a  ser  necessários  para  o  fornecimento  e/ou  e ntrega  dos  produtos,  será  de  total
responsabilidade do fornecedor adjudicado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei
Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, e subsid iariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de
21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

PARÁGRAFO QUARTO - As condições gerais do fornecimento do produto, ta is como os prazos para
entrega e recebimento do objeto, as obrigações da A dministração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram -se definidos no Termo de Referência e
no Edital.

As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho -  RO como único competente para dirimir
qualquer pendência  decorrente do presente instrumen to,  renunciando a  qualquer outro mais
privilegiado que seja.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o  presente instrumento em 04 (quatro)
vias de igual teor.

Porto Velho-RO, _____/_____/_____

PELA CAERD/CONTRATANTE

LUCIANO WALÉRIO LOPES CARVALHO                  MAURO BERBERIAN                 
Diretor Administrativo Financeiro      Diretor Técnico e de Operacional

   
     IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR  

                  Diretora Presidente

Empresa Vencedora do Registro de Preços
Assinatura 

TESTEMUNHAS: 1 - ____________________          2 - ____________________
                     NOME:                                  NOME:
                     CPF.:                                  CPF.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 092/2016/CAERD/RO
com concorrência exclusiva para ME/EPP, “Benefício tipo I”, exceto os itens:1, 2, 3, 6, 13

e 14

A Companhia de Água e Esgotos de Rondônia - CAERD , através de seu Pregoeiro (a), designada
por força das disposições contidas na  Portaria Nº.205/DE/2016, publicado no DOE de nº. 15 4
de  18/08/2016,  torna  público  que  se  encontra  autorizada  a  realiza ção  de  licitação  na
modalidade  PREGÃO,  na forma  ELETRÔNICA,  sob o  Nº 092/2016/CAERD/RO ,  do tipo “ menor preço
por Item” ,  tendo por finalidade a qualificação de empresas e  a seleção da proposta mais
vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexo s em conformidade com a Lei Federal n.º
10.520/2002, com o Decreto Federal n.º 5.504/2005, a Instrução Normativa nº 047/2008 e a
Instrução Normativa nº 048/2008, Decreto Estadual 1 8.340/2013 e subsidiariamente, com a Lei
Federal n.º 8.666/93, com a Lei Complementar n.°123 /2006, com a Lei Estadual n.°2414/2011 e
com  os  Decretos  Estaduais  n.°16.089/2011  e  demais  l egislações  vigentes,  tendo  como
interessada a Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 910/2016

Contratação de Empresa para fornecimento de tubo de  Polietileno em bobina na cor azul. Tê
de serviço integrado e conexões para ramais prediai s de água e serem destinados as SUREG’S

VALOR ESTIMADO: R$ 1.156.787,16 (um milhão cento e cinquenta e seis mil reais, setecentos e
oitenta e sete reais e dezesseis centavos)
DATA DE ABERTURA: 27 de outubro de 2016 às 09h 30mi n (horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br  

CÓDIGO DA UASG CAERD: 925217

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do end ereço eletrônico acima mencionado,
através do (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE  DO  EDITAL:  O  Instrumento  Convocatório  e  todos  os  elementos  in tegrantes
encontram-se  disponíveis  para  consulta  e  retirada  s omente  nos  endereços  eletrônicos
www.comprasnet.gov.br  (site oficial)  e http://www.caerd-ro.com.br  (site alternativo). 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do  telefone (69) 3216-1728, através do e-
mail  cplmo@caerd-ro.com.br  ou  no  setor  de  Licitações  na  CPLMO  da  Companhia  de  Água  e
Esgotos de Rondônia - CAERD, no horário das 07h30mi n às 13h30min de segunda à sexta-feira,
sito à Rua: Pinheiro Machado, nº 2112 – Bairro: São  Cristóvão – CEP: 76.804-046 – Porto
Velho-RO.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato s uperveniente que impeça a abertura do
certame na data marcada, a sessão será automaticame nte transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos  no preâmbulo deste Edital, desde que
não haja comunicação do (a) Pregoeiro (a) em contrá rio.

      
  Porto Velho - RO, 13 de outubro de 2016.

Adm. Jamil Manasfi da Cruz
Pregoeiro  da CAERD/RO

Mat. 09188-4
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